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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. ART. 
171, §5º, DO CP. RETROATIVIDADE DA LEI Nº 13.964/2019. 
PRECEDENTE DO STF NO SENTIDO DA APLICAÇÃO DA LEI 
NOVA A DENÚNCIAS OFERECIDAS ANTES DA ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. NECESSIDADE, CONTUDO, DE NÃO HAVER 
MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DA VÍTIMA PELA 
PERSECUÇÃO PENAL. REPRESENTAÇÃO DO OFENDIDO. 
FORMALIDADE DESNECESSÁRIA. HIPÓTESE EM QUE O 
OFENDIDO REGISTROU BOLETIM DE OCORRÊNCIA E 
PRESTOU DECLARAÇÕES NAS FASES POLICIAL E 
JUDICIAL. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE VERIFICADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a 
condenação por estelionato, sem a representação formal da 
vítima, conforme exigido pelo art. 171, §5º, do Código Penal, 
introduzido pela Lei nº 13.964/2019.
2. A denúncia foi oferecida e recebida antes da vigência da Lei 
nº 13.964/2019, que alterou a natureza da ação penal para o 
crime de estelionato, tornando-a condicionada à representação 
da vítima.
3. A vítima registrou Boletim de Ocorrência e prestou 
declarações à autoridade policial, mas faleceu antes de ser 
ouvida em juízo.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a retroatividade 
da Lei nº 13.964/2019, que exige a representação da vítima para 
o prosseguimento da ação penal por estelionato, é aplicável 
quando a denúncia foi oferecida antes da vigência da lei e se a 
manifestação da vítima em registrar o Boletim de Ocorrência é 
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suficiente para suprir a ausência de representação formal.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal proclamou, por 
maioria, a retroatividade da Lei nº 13.964/2019 mesmo às 
hipóteses de denúncia anterior à alteração legislativa (HC 
208.817 AgRg, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, 
julgado em 13/4/2023, DJe 2/5/2023). Destacou-se, todavia, que 
a retroatividade da lei somente deve ser aplicada aos casos em 
que não houver a demonstração da inequívoca intenção da 
vítima em ver o ofensor submetido à persecução penal, sendo 
que, mesmo em tais hipóteses, deverá o magistrado determinar 
a intimação do ofendido para lhe oportunizar o direito à 
representação
6. No caso dos autos, a vítima registrou Boletim de Ocorrência, 
prestando depoimento perante o Delegado de Polícia e, 
posteriormente, em audiência de instrução e julgamento 
designada pelo Juízo a quo, restando demonstrado o interesse 
na persecução penal. Precedentes.
7. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende pela 
prescindibilidade de formalidade na representação da vítima 
para a persecução penal de ações penais públicas 
condicionadas à representação. Assim, o fato de a vítima ter 
levado o conhecimento do fato à autoridade policial é suficiente 
para a persecução penal". (AgRg no HC n. 860.589/GO, relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
8. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é necessária 
para superar as conclusões alcançadas na origem, o que impede 
a atuação excepcional desta Corte.
IV. Dispositivo 
8. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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suficiente para suprir a ausência de representação formal.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal proclamou, por 
maioria, a retroatividade da Lei nº 13.964/2019 mesmo às 
hipóteses de denúncia anterior à alteração legislativa (HC 
208.817 AgRg, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, 
julgado em 13/4/2023, DJe 2/5/2023). Destacou-se, todavia, que 
a retroatividade da lei somente deve ser aplicada aos casos em 
que não houver a demonstração da inequívoca intenção da 
vítima em ver o ofensor submetido à persecução penal, sendo 
que, mesmo em tais hipóteses, deverá o magistrado determinar 
a intimação do ofendido para lhe oportunizar o direito à 
representação
6. No caso dos autos, a vítima registrou Boletim de Ocorrência, 
prestando depoimento perante o Delegado de Polícia e, 
posteriormente, em audiência de instrução e julgamento 
designada pelo Juízo a quo, restando demonstrado o interesse 
na persecução penal. Precedentes.
7. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende pela 
prescindibilidade de formalidade na representação da vítima 
para a persecução penal de ações penais públicas 
condicionadas à representação. Assim, o fato de a vítima ter 
levado o conhecimento do fato à autoridade policial é suficiente 
para a persecução penal". (AgRg no HC n. 860.589/GO, relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
8. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é necessária 
para superar as conclusões alcançadas na origem, o que impede 
a atuação excepcional desta Corte.
IV. Dispositivo 
8. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 63):

Cuida-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em 
benefício de ARTHUR PAULINO DE OLIVEIRA no qual se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E TERRITÓRIOS (Apelação Criminal nº 011092-
83.2012.8.07.0001).

O paciente foi condenado pela prática do delito tipificado no art. 171, 
caput, do CP, ao cumprimento da pena de 01 (um) ano de reclusão, no 
regime aberto, sendo a pena privativa de liberdade substituída por 
restritiva de direito (e-STJ fls. 16/38).

O impetrante aponta a ocorrência de constrangimento ilegal decorrente 
da condenação do paciente sem que houvesse nos autos a 
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representação da vítima, condição de procedibilidade prevista no art. 
171, §5º do CP.

Requer o deferimento da liminar para que seja o paciente absolvido do 
delito de estelionato e, no mérito a confirmação da liminar, com a 
concessão da ordem (e-STJ fls. 02/15).

 

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ fl. 72-78).

O Ministério Público Estadual pugnou pelo desprovimento do recurso (e-
STJ fl. 82-84).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 63-66): 

A questão acerca da ausência de condição de procedibilidade agora 
trazida a esta Corte de Justiça, foi assim enfrentada pelo Tribunal e 
origem:

[...]

A defesa requer a aplicação retroativa do parágrafo 5º, artigo 
171, do Código Penal, ante a inovação trazida pela Lei n. 
13.964/19, que exige representação da vítima para início da 
ação penal.

Razão não lhe assiste.

A Lei n. º 13.964/2019 (denominada “Pacote Anticrime”), que 
entrou em vigor em 23 de janeiro de 2020, acrescentou o § 5º ao 
artigo 171 do Código Penal, estabelecendo que o crime em 
questão, em regra, é de ação pública condicionada à 
representação do ofendido, in verbis:

(...) § 5º Somente se procede mediante representação, salvo se 
a vítima for: I - a Administração Pública, direta ou indireta; II - 
criança ou adolescente; III - pessoa com deficiência mental; ou I 
V - maior de 70 (setenta) anos de idade ou incapaz. (...)

Na espécie, a denúncia foi oferecida em 27 de junho de 2016 (ID 
35064910) e recebida no dia 4 de julho de 2016 (ID 35064916). 
Tratando-se de ação penal em curso, na qual a denúncia foi 
oferecida e recebida antes do início da vigência da alteração 
legislativa, não se verifica a necessidade de intimação da vítima 
para formular representação, uma vez que esta é condição para 
a propositura – e não para o prosseguimento – da ação penal. 
[...] 
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Ainda que se entenda de modo diverso, deve-se considerar 
sanada a condição de procedibilidade prevista no artigo 
171, § 5º, do Código Penal, quando a vítima tenha 
manifestado o desejo de apurar o fato, independentemente 
de formalidade específica [...] (e-STJ fls. 16/38). Grifo 
acrescido

 

Afirma a parte agravante que a condenação pelo crime de estelionato 
(art. 171, caput, do Código Penal) se deu sem que houvesse nos autos 
representação da vítima, condição de procedibilidade prevista no art. 171, §5º, do 
Código Penal. Pugna, desse modo, seja concedida a ordem, absolvendo-se o 
paciente do delito a ele imputado. 

De início, destaco que a Terceira Seção desta Corte afetou o tema 
concernente à retroatividade da Lei nº 13.964/2019, que introduziu o §5º ao art. 171 
do CP, para julgamento sob a sistemática dos recursos repetitivos. Veja-se:

RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE JULGAMENTO SOB O RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. ESTELIONATO. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DO ART. 171, §5º, DO CÓDIGO PENAL (LEI N. 
13.964/2019). MULTIPLICIDADE DE CASOS SEMELHANTES. 
SUSPENSÃO DOS PROCESSOS. DESNECESSIDADE. RECURSO 
ESPECIAL AFETADO.

1. Questão de direito a ser definida: "Retroatividade ou não da Lei n. 
13.964/2019 (Pacote Anticrime), relativamente à natureza jurídica da 
ação penal no delito de estelionato (art. 171 do Código Penal), a qual 
outrora era pública incondicionada e, atualmente, passou a exigir a 
representação da vítima, como condição de procedibilidade, tornando-
se, assim, ação pública condicionada à representação."

2. A matéria em debate, conforme pontuado pela Comissão Gestora 
de Precedentes, já foi, por diversas vezes, objeto de julgamento neste 
Tribunal Superior, nas duas Turmas que compõem esta Terceira 
Seção, o que demonstra a multiplicidade de recursos que versam 
sobre o referido tema.

3. Desnecessidade da interrupção do andamento dos processos que 
tenham curso em primeiro e em segundo graus de jurisdição (art.

1.036, § 1º, do Código de Processo Civil).

4. Recurso especial afetado a julgamento na sistemática dos recursos 
repetitivos, prevista nos arts. 1.036 e seguintes do Código de Processo 
Civil e 256 ao 256-X do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça.

(ProAfR no REsp n. 1.923.354/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Terceira Seção, julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022.)

 

Saliento ainda que a compreensão predominante neste Superior 
Tribunal, antes da afetação do tema, vinha se firmando "no sentido da 
impossibilidade, no crime de estelionato, da aplicação retroativa da representação da 
vítima, quando já oferecida a denúncia, a fim de se resguardar a segurança jurídica e 
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o ato jurídico perfeito. Precedente: HC 610.201/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Terceira Seção, julgado em 24/3/2021, DJe de 8/4/2021." (AgRg no HC 701.937/SC, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, 
DJe 19/11/2021).

Todavia, em julgamento ocorrido em 13/04/2023, o Tribunal Pleno do 
Supremo Tribunal Federal - STF proclamou, por maioria, a retroatividade da Lei nº 
13.964/2019 mesmo às hipóteses de denúncia anterior à alteração legislativa. Veja-
se:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL. 
RETROATIVIDADE DO § 5º DO ART. 171, INCLUÍDO NO CÓDIGO 
PENAL PELA LEI N. 13.964/2019. ALTERAÇÃO DA NATUREZA DA 
AÇÃO PENAL PARA O CRIME DE ESTELIONATO COMUM. 
INCLUSÃO DE CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. NORMA DE 
NATUREZA HÍBRIDA. RETROAÇÃO EM BENEFÍCIO DO ACUSADO. 
MÁXIMA EFETIVIDADE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. INC. XL 
DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO DA VÍTIMA PARA PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO. 
PRECEDENTES. ORDEM CONCEDIDA. (HC 208817 AgR, Relator(a): 
CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 13/04/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 28-04-2023 PUBLIC 02-05-2023)

 

O referido precedente, contudo, destacou que a retroatividade da lei 
somente deve ser aplicada aos casos em que não houver a demonstração da 
inequívoca intenção da vítima em ver o ofensor submetido à persecução penal. E, 
mesmo em tais hipóteses, deverá o magistrado determinar a intimação do ofendido 
para lhe oportunizar o direito à representação (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.468.274/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, 
DJe de 15/2/2024).

Necessário ressaltar, nesse ponto, que esta Corte de Justiça tem 
entendimento consolidado no sentido de que a representação do ofendido prescinde 
de formalidades, sendo dispensável a existência de documento específico intitulado 
"representação", bastando que do feito possa ser verificada sua vontade inequívoca 
de que o autor do fato seja processado.

Acerca do tema, cito precedentes de ambas as Turmas que compõem a 
3ª Seção desta Corte:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 171, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL, POR 
QUATRO VEZES, NA FORMA DO ART. 69, DO CÓDIGO PENAL. LEI 
N. 13.964/2019. INTIMAÇÃO DAS VÍTIMAS PARA OFERECER 
REPRESENTAÇÃO. DENÚNCIA OFERECIDA APÓS A ENTRADA 
EM VIGOR DA NOVA LEI. IRRELEVÂNCIA. DESNECESSIDADE DA 
REPRESENTAÇÃO FORMAL. INTERESSE EXPLÍCITO DAS 
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VÍTIMAS NA PERSECUÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO CARACTERIZADO. HABITUALIDADE DELITIVA 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)

- De todo modo, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido da desnecessidade de representação formal da vítima ou 
de seu representante legal nos crimes de ação penal pública 
condicionada, bastando sua nítida intenção de ver os fatos 
apurados, o que se revela na hipótese. De acordo com os autos, 
as vítimas PATRICK ALDREI DOS SANTOS (fl. 687), ALEX 
SANTOS DE MORAES (fl. 688), ANA LUÍSA DE CARVALHO 
GUIMARÃES (fl. 689) e ADAILTON MAGALHÃES (fl. 689) se 
manifestaram no sentido de desejar a apuração dos fatos, 
comparecendo à Delegacia de Polícia e registrando boletins de 
ocorrência, consignando, portanto, o inequívoco desejo de 
instaurar o competente procedimento criminal contra o autor do 
fato, dispensada, pois, representação formal.

- A instância a quo, com base no acervo fático-probatório, firmou a 
compreensão no sentido de que os requisitos para o reconhecimento 
da continuidade delitiva não foram atendidos, tendo em vista que os 
crimes denotam habitualidade. Assim, não foi implementado o requisito 
subjetivo do instituto, consistente na unidade de desígnios, mas ficou 
caracterizada a reiteração delitiva do agravante, que é reincidente 
específico e foi condenado nas Ações Penais n. 0008329-
34.2019.8.24.0020 e 0005054-77.2019.8.24.0020, por crimes 
patrimoniais.

- "A reiteração criminosa e a habitualidade delitiva afastam a 
possibilidade de reconhecimento do crime continuado" (REsp n. 
1.501.855/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 16/5/2017, DJe 30/5/2017).

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 751.000/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.) 
Grifos acrescidos

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO.APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 171, 
§ 5º, DO CÓDIGO PENAL (LEI N. 13.964/2019). IMPOSSIBILIDADE. 
OFERECIMENTO DA DENÚNCIA ANTES DA ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. POSICIONAMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. FORMALIDADE DESNECESSÁRIA. 
SUFICIÊNCIA DA COMUNICAÇÃO DOS FATOS À AUTORIDADE 
POLICIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende pela 
prescindibilidade de formalidade na representação da vítima para 
a persecução penal de ações penais públicas condicionadas à 
representação. Assim, o fato de a vítima ter levado o 
conhecimento do fato à autoridade policial é suficiente para a 
persecução penal.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 860.589/GO, relator Ministro Antônio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.) Grifos 
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acrescidos

 

No caso dos autos, vê-se que as instâncias de origem apontaram que a 
vítima registrou Boletim de Ocorrência, levando ao conhecimento da autoridade 
policial os fatos que deram origem à instauração de inquérito policial e posterior ação 
penal em face da parte ré. Consta que a vítima prestou suas declarações perante a 
Autoridade Policial e, em razão de ter falecido no curso do processo, não foi ouvida 
em Juízo, o que, contudo, não afasta a presunção de interesse na persecução penal, 
considerando o contido nos autos. 

Ora, a despeito da inexistência de peça específica intitulada 
"representação", verifica-se que houve a demonstração inequívoca do interesse da 
vítima na persecução penal, extraída do registro do registro de Boletim de Ocorrência 
e do comparecimento perante o Delegado de Polícia para prestar suas declarações, 
conforme constou na sentença condenatória, ratificada pelo acórdão combatido. 

Nos termos da fundamentação já exposta e da orientação firmada pelo 
STF, a retroatividade da Lei nº 13.964/2019 somente é aplicável aos casos em que 
não seja possível extrair o desejo inequívoco do ofendido na persecução penal, 
quando deverá o magistrado promover sua intimação para que apresente eventual 
representação. Tal situação, contudo, não é a do presente feito, em que é possível 
verificar o efetivo propósito para a investigação do delito de estelionato.

Com efeito, conforme já decidido por esta Corte em caso análogo, "A 
partir do comparecimento na repartição policial, inclusive para prestar depoimento, é 
possível reconhecer a opção do ofendido pela apuração de crime (e não a vontade 
de solução cível ou consensual do fato)" (AgRg no HC n. 858.117/SC, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0472884-3 HC 967.960 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00110928320128070001  110928320128070001  1620724  20120110380519

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTHUR PAULINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ARTHUR PAULINO DE OLIVEIRA  - GO037890
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : CASSIO HELDER AZEVEDO ALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Extinção da Punibilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CASSIO HELDER AZEVEDO ALVES (PRESO)
ADVOGADO : ARTHUR PAULINO DE OLIVEIRA  - GO037890
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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